
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 104.883 - MG (2018/0290903-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LEANDRO CARVALHO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO ADRIANO DE MORAIS RODRIGUES  - MG164699 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. ELEVADA QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas a partir da expressiva quantidade de droga 
apreendida – mais de 3kg de maconha –, que estava sendo transportada 
no interior de veículo em rodovia federal, circunstâncias que recomendam 
a sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus, a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda 
se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

6. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 104.883 - MG (2018/0290903-1)
RECORRENTE : LEANDRO CARVALHO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO ADRIANO DE MORAIS RODRIGUES  - MG164699 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por LEANDRO CARVALHO SILVA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 1.0000.18.094197-3/000.

Extrai-se dos autos que em 8/8/2018, o recorrente foi preso em flagrante, 

convertido em preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei 

11.343/2006 (tráfico ilícito de entorpecentes). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
PRISÃO PREVENTIVA - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 
312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - ALTA QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDA - 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL - INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ARTIGO 44 DA LEI 11.343/06 - DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
MOTIVOS DIVERSOS - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIÊNCIA - DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO 
PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NESTA VIA - 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO 
PREVENTIVA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. A prisão preventiva é medida excepcional e tem que 
ser adequadamente fundamentada pelo magistrado que a decreta. A 
gravidade concreta do crime constitui fundamento idôneo a amparar a 
decretação da custódia cautelar para garantia da ordem pública. 
Demonstrado que a segregação provisória não está fundamentada no 
artigo 44 da Lei de Tóxicos, não há falarem ilegalidade da decisão 
primeva. Caberá ao juiz, no momento oportuno, depois da análise de 
todas as provas, julgar a causa e, em caso de condenação, dosar a pena 
e avaliar o regime prisional adequado, o que demanda valoração 
probatória e exame completo das circunstâncias judiciais previstas no 
artigo 59 do Código Penal. As condições subjetivas favoráveis, por si sós, 
não obstam a decretação da prisão provisória. É consolidado o 
entendimento de que o princípio da presunção de inocência, por si só, não 
obsta a manutenção da prisão preventiva (fl. 34).
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No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP.

Ressalta a presença de condições pessoais favoráveis e aponta 

suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Alega a desproporcionalidade da custódia antecipada, pois em caso de 

eventual condenação, fará jus a regime inicial menos gravoso.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

Liminar indeferida às fls. 74/76.

Informações prestadas às fls. 82/83.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

92/96).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 104.883 - MG (2018/0290903-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Busca o recorrente a revogação da custódia cautelar, com expedição de 

alvará de soltura.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Os Agentes, por sua vez, são acusados de terem cometido 
crime de tráfico de drogas, infração punida com reclusão superior a 
quatro anos (art. 313, inciso I, do CPP), e da qual há nos autos provas 
materiais e indícios suficientes de autoria, representados pelas próprias 
circunstâncias da prisão, eis que os conduzidos foram flagrados pelos 
policiais transportando, em rodovia federal, no interior de um automóvel, 
mais de 3 kg de maconha, flagrantemente destinados â distribuição, seja 
por sua quantidade, altíssima para o consumo pessoal, ou seja por 
estarmos diante de transporte intermunicipal de entorpecentes.

Quanto no requisito necessidade da custódia cautelar, 
Tambem está presente, quando nada, por garantia da ordem pública, 
pois, nas circunstâncias em que os fatos se passaram, e dando ênfase à 
quantidade de drogas apreendida e no lato de se tratar de tráfico 
intermunicipal de entorpecentes, tudo leva a crer que a atividade 
criminosa dos conduzidos só cessou por ocasião do flagrante, e que, em 
liberdade, poderão encontrar os mesmos estímulos para continuar 
delinquindo.

[...]
De mais a mais, a custódia preventiva também se faz 

necessária por conveniência da instrução e para assegurar a aplicação 
da lei penal, pois os conduzidos não têm residência no distrito da culpa e 
aqui compareceram apenas para delinquir, não se podendo descartar a 
hipótese de que, se forem soltos, poderão não mais ser encontrados para 
prestar contos de seus atos à Justiça. (fl. 12).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Conheço do writ, pois atende a seus pressupostos de 
admissão.

Os documentos acostados aos autos noticiam que o 
paciente foi preso em flagrante delito em 08/08/2018 pela suposta prática 
do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/06).

Segundo consta na decisão que decretou a prisão 
preventiva em flagrante (fl. 13):
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[...]
É possível, portanto, extrair dos elementos de informação 

juntados aos autos prova da materialidade delitiva e indícios suficientes da 
autoria.

É inegável que a prisão cautelar deve ser medida de 
exceção. Prevalece o princípio constitucional da presunção de 
inocência e a regra é a liberdade (art. 5º, LVII e LXVI, da CF), pelo que 
é necessário que, ao decretar a prisão do indivíduo antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, o magistrado verifique a 
existência de um dos requisitos de admissibilidade da medida 
extrema (art. 313 do CPP) e fundamente a segregação cautelar em 
motivos que a tornem indispensável, dentre os elencados no artigo 
312 do Código de Processo Penal.

Ao contrário do que alega o impetrante, não se verifica, 
neste momento, nenhum constrangimento ilegal. A decisão 
combatida está fundamentada na conveniência da instrução 
criminal, na necessidade de assegurar a aplicação penal e na 
garantia da ordem pública (art. 312 do CPP), principalmente na 
gravidade concreta dos fatos, em tese, praticados pelo paciente. 
Ressalte-se que em foram encontrados mais de 03 (três) 
quilogramas de maconha.

Convém salientar que os Tribunais Superiores 
entendem que a quantidade da droga apreendida, assim como a sua 
natureza, evidencia a gravidade concreta do crime, em tese, 
cometido e constituem fundamentação idônea para segregar 
cautelarmente o acusado, nos termos dos seguintes acórdãos:

[...]
Quanto às alardeadas condições pessoais favoráveis do 

paciente, é pacífico na doutrina e jurisprudência que a presença delas não 
obsta a segregação cautelar do réu ou indiciado, desde que a prisão 
encontre fundamento no artigo 312 do Código de Processo Penal.

Isso porque, mesmo que a situação pessoal seja favorável, 
outros fatores externos à pessoa do indiciado ou réu podem ensejar a 
cautela, como a quantidade e a natureza das drogas apreendidas. Não 
pode, em nenhuma hipótese, valer-se ele da conduta até então ilibada 
para a obtenção automática de um benefício que é mera expectativa de 
direito e que será atingido se, e somente se, preenchidos os demais 
requisitos.

Com relação ao argumento da desproporcionalidade da 
prisão preventiva, penso que, ao menos por ora, é temerário afirmar que 
ao fim do processo poderá ser deferida a aplicação de benefícios penais 
ou regime mais brando.

Caberá ao juiz, no momento oportuno, depois da análise de 
todas as provas, julgar a causa e, no caso de condenação, dosar a pena 
e avaliar o cabimento de benefícios, o que demanda valoração probatória 
e exame completo das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do 
Código Penal.

Por fim, razão não assiste ao impetrante quando invoca o 
principio da presunção de inocência como fundamento para a presente 
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ação constitucional.
Conforme pacífico entendimento doutrinário e 

jurisprudencial, constatada a excepcional necessidade de resguardo de 
valores constitucionais de igual relevância à liberdade do paciente, 
justifica-se a flexibilização desse princípio. A liberdade, não se pode 
olvidar, é a regra em nosso ordenamento constitucional. Somente é 
possível sua mitigação em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, 
a prisão de natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, 
quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua necessidade, como 
entendo ser o caso dos autos.

Desse modo, a manutenção da prisão cautelar é medida 
que se impõe por visar à garantia da ordem pública e não são inaplicáveis 
as medidas cautelares alternativas à prisão, pois não se mostram 
suficientes e adequadas para resguardar a ordem pública, vulnerabilizada 
pela gravidade concreta do delito, em tese, praticado pelo paciente. (fls. 
36/40).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas a partir da expressiva quantidade de droga apreendida – mais de 3kg de 

maconha –, que estava sendo transportada no interior de veículo em rodovia federal, 

circunstâncias que recomendam a sua custódia cautelar especialmente para garantia 

da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
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suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do 
recorrente, teria sido apreendida quantidade de entorpecente - 
221,24 gramas de maconha - suficiente a justificar sua custódia 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de 
que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

3. Recurso desprovido (RHC 101.822/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/9/2018, DJe 
26/9/2018).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA E EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

II - Não analisada nas instâncias ordinárias a questão 
atinente a negativa de autoria e ao alegado excesso de prazo na formação 
da culpa, não cabe a este eg. Tribunal Superior examinar o tema, sob 
pena de indevida supressão de instância.

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (2.243,38 g de maconha) 
circunstância apta a indicar um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada.

V - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime 
a serem aplicados em caso de condenação, a fim de determinar possível 
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desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal exame deve 
ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 
fatos e provas apresentados no caso concreto.

VI - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido (HC 458.993/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 
25/9/2018).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo de primeira instância apontou concretamente 
a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para justificar a necessidade 
de colocar o réu cautelarmente privado de sua liberdade, ao ressaltar 
as circunstâncias que ensejaram a sua prisão em flagrante - 
apreensão de 450 g de maconha e três porções de cocaína, bem 
como de balança de precisão -, indicativas de sua dedicação habitual 
ao comércio de entorpecentes, além do fundado risco de reiteração 
delitiva, porquanto o acusado registra condenação anterior e estava 
cumprindo pena no momento da prática da conduta investigada na 
ação penal objeto desta impetração.

3. Recurso não provido (RHC 86.127/AL, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
21/11/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
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CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 

meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 4/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
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como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em recurso ordinário em habeas corpus, é inviável concluir 

a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime 

diverso do fechado.

Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.
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4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO CARVALHO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO ADRIANO DE MORAIS RODRIGUES  - MG164699 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
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